
COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO 
AVISO DE ESCLARECIMENTOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90404/2026 
A Pregoeira torna público a solicitação de esclarecimentos quanto ao Edital 
supra e as respectivas respostas: 

 
Empresa “A” 

 
Pergunta 1: No item 55 da Planilha 3 - Composição Final dos Custos de 
Manutenção (pág. 77), é solicitado: 
  
"55 - Suporte técnico dos Sistemas de Controle de Tráfego Ecotrafix e 
Protocolo UNE/AENOR Nº 135401-4 IN Tipo M." 
  
Diante disso, questiona-se: 
  
Além da Central de Controle de Tráfego Ecotrafix, existem outras centrais 
atualmente operadas pela CET-RIO que utilizam o protocolo aberto 
UNE/AENOR Nº 135401-4 IN Tipo M?   
 
Em caso positivo, favor informar quais são essas centrais e seus respectivos 
fabricantes. 
 
Resposta 1: Referente a este certame, não. 
 
 
Pergunta 2: Admissibilidade de substituição integral da Central de 
Controle como alternativa técnica ao suporte da Central de Controle de 
Tráfego Ecotrafix.  
 
O item 55 da Planilha 3 - Composição Final dos Custos de Manutenção (pág. 
77 do Edital) prevê: 
 
"55 - Suporte técnico dos Sistemas de Controle de Tráfego Ecotrafix e 
Protocolo UNE/AENOR nº 135401-4 IN Tipo M."  
 
Ocorre que o software da Central de Controle de Tráfego Ecotrafix é de 
propriedade intelectual da Kapsch. Assim, outro fabricante não possui 
condições técnicas de prestar suporte diretamente a esse software sem o 
apoio da própria Kapsch, o que demandaria parceria específica para acesso à 
documentação técnica, atualizações, correções e demais recursos 
necessários à prestação do suporte.  
 
Dessa forma, entende-se que, na prática, apenas empresas que já 
mantenham relacionamento comercial e técnico com a CET-RIO e com a 
Kapsch estariam aptas a atender integralmente às exigências previstas no 
item 55, o que pode restringir a competitividade do certame.  
 
Considerando que o próprio Termo de Referência adota como padrão de 
interoperabilidade o protocolo aberto UNE/AENOR nº 135401-4 IN Tipo M, 



questiona-se se, como alternativa técnica plenamente viável e com vistas à 
ampliação da competitividade, será admitido que a licitante vencedora 
substitua integralmente a Central de Controle Ecotrafix por solução 
tecnicamente equivalente ou superior, totalmente compatível com o referido 
protocolo, assumindo integralmente os custos da substituição, sem qualquer 
ônus adicional para a Administração.  
 
Está correto o entendimento de que será admitida a substituição integral 
do software da Central de Controle de Tráfego Ecotrafix por solução 
tecnicamente equivalente ou superior, compatível com o protocolo 
UNE/AENOR nº 135401-4 IN Tipo M, desde que realizada sem custos 
adicionais para a Administração?  
 
Resposta 2: Sim, desde que atenda a todos os itens do Termo de Referência 
(Anexo I do Edital). 
 
 
Pergunta 3: Com relação aos itens 8.8 e 8.8.1 do Termo de Referência 
(pág. 32), estabelece-se que os novos controladores deverão se comunicar 
com um dos sistemas existentes por meio do Protocolo Aberto UNE/AENOR 
nº 135401-4 IN Tipo M, ou similar.  
 
"8.8 Dentro do conceito de expandir a área de controladores semafóricos 
com Protocolo Aberto de comunicação, possibilitando a redução de 
custos para o município, estão sendo considerados como itens de custo 
variável que serão medidos conforme necessidade da CET-Rio, 
controladores semafóricos baseados no Protocolo Aberto UNE/AENOR 
nº 135401-4 IN Tipo M, ou similar, para instalação em qualquer local do 
Município, de acordo com a PLANILHA 3 da PARTE III." 
 
 "8.8.1 Os controladores acima citados deverão obrigatoriamente serem 
ligados em um dos sistemas existentes, através de Protocolo Aberto 
UNE/AENOR nº 135401-4 IN Tipo M, ou similar." (pág. 32 do TR).  
 
Entretanto, o protocolo aberto UNE/AENOR não é originalmente baseado na 
camada de transporte TCP/IP e, em implementações modernas, pode ser 
encapsulado em diferentes arquiteturas de rede, tais como IP, VPN, túneis, 
gateways, conversores ou outras soluções proprietárias.  
 
Assim, entende-se que a simples declaração de conformidade com o 
protocolo UNE/AENOR não garante, por si só, a interoperabilidade entre os 
controladores e a Central de Controle existente.  
 
Na prática, a compatibilidade efetiva depende diretamente da forma como o 
protocolo foi implementado pela Administração, abrangendo aspectos como 
arquitetura de rede, encapsulamento, segurança, autenticação, temporização, 
gerenciamento de sessões e conjunto de comandos suportados, os quais 
podem variar significativamente entre fabricantes, mesmo quando ambos 
declaram aderência à norma UNE/AENOR.  
 



Dessa forma, para que todos os licitantes possam desenvolver solução 
plenamente interoperável e em igualdade de condições, questiona-se se será 
disponibilizada a documentação técnica completa da implementação do 
protocolo UNE/AENOR sobre a infraestrutura de comunicação utilizada pela 
CET-Rio, incluindo, no mínimo, as seguintes informações:  
 
• Como foi implementada a camada de enlace para transporte das mensagens 
UNE/AENOR (Ethernet, serial/IP, rádio IP, celular, fibra óptica, etc.)?  
• O protocolo UNE/AENOR é transportado diretamente sobre IP ou existe 
camada intermediária (gateway, túnel, middleware, conversor ou protocolo 
proprietário)?  
• Utiliza-se TCP ou UDP? Em caso de TCP, como ocorre a abertura, 
manutenção e encerramento das sessões? Em caso de UDP, como são 
tratados perda de pacotes, retransmissão e ordenação?  
• Quais portas TCP/UDP são utilizadas?  
• O controlador atua como cliente ou servidor na comunicação IP?  
• Há utilização de VPN (IPsec, OpenVPN, WireGuard, GRE, L2TP ou similar)?  
• Existe criptografia aplicada às mensagens UNE/AENOR?  
• Há autenticação adicional no protocolo ou apenas no encapsulamento?  
• Existe controle de integridade das mensagens (CRC, checksum, hash ou 
assinatura)?  
• Há mecanismos de proteção contra repetição de mensagens?  
• Como ocorre o encapsulamento da mensagem UNE/AENOR sobre 
TCP/UDP?  
• Existe cabeçalho adicional, delimitadores ou campos de comprimento?  
• O encapsulamento altera a mensagem original ou adiciona campos 
proprietários?  
• Existem extensões proprietárias na implementação do protocolo?  
• Qual o tempo máximo de resposta esperado entre a Central e o controlador?  
• Quantas tentativas de retransmissão estão previstas?  
• A comunicação é persistente ou estabelecida sob demanda?  
• Como o controlador deve se comportar em caso de perda de comunicação?  
• Existe buffer local para armazenamento de eventos durante indisponibilidade 
da comunicação?  
• A implementação adotada segue integralmente a norma UNE/AENOR ou 
possui extensões específicas?  
• Quais comandos UNE/AENOR são efetivamente suportados pela Central e 
pelos controladores atualmente utilizados?  
• Existem comandos obrigatórios ou opcionais da norma que não foram 
implementados?  
•  Existe tabela de compatibilidade entre comandos suportados?  
• Será disponibilizada documentação contendo os códigos de erro, respostas e 
eventos previstos?  
• A Central exige identificação específica de fabricante, modelo, versão de 
firmware ou qualquer outro identificador proprietário para permitir a 
comunicação?  
 
Diante do exposto, considerando que a efetiva interoperabilidade depende da 
implementação específica do protocolo e não apenas da observância à norma 
UNE/AENOR, está correto o entendimento de que a CET-Rio 



disponibilizará aos licitantes toda a documentação técnica necessária da 
implementação do protocolo atualmente utilizada, de forma suficiente 
para permitir a plena integração e interoperabilidade entre os 
equipamentos ofertados e a Central de Controle existente, garantindo a 
isonomia e a ampla competitividade do certame?    
               
Resposta 3: A norma técnica é disponibilizada pela AENOR. Conforme o item 
3.4.7, a contratada deverá fornecer um novo sistema de controle de tráfego 
padrão UNE ou atualizar o sistema existente na CET-Rio para padrão UNE (ou 
similar).  Não haverá obrigação de integração e interoperabilidade entre ambos 
os sistemas de controle de tráfego (existente e a fornecer/atualizar). 
 
 
Pergunta 4: Em análise ao Termo de Referência, especialmente aos itens 16.3 
(Capacidade Técnico-Operacional) e 16.4 (Capacidade Técnico-Profissional), 
verificam-se exigências que carecem de esclarecimento quanto à sua 
objetividade, proporcionalidade e aderência ao objeto licitado, conforme segue: 
 
a) Quantitativos elevados e possível restrição à competitividade.  
 
Os itens 16.3.4 e 16.4.2 do Termo de Referência exigem comprovação de 
execução de quantitativo correspondente a 25% do volume total do contrato, 
totalizando 25.560 horas de equipes de manutenção, além da comprovação de 
manutenção de no mínimo 253 controladores semafóricos, contemplando 
diversos fabricantes e tecnologias.  
 
Questiona-se:  
 
• Qual foi a metodologia utilizada para definição do percentual de 25% e do 
quantitativo de 25.560 horas? 
• Há estudo técnico que comprove que tal exigência é indispensável para 
garantir a execução satisfatória do contrato? 
• Foi considerado o impacto dessa exigência na ampliação da competitividade 
do certame, especialmente para empresas de médio porte?  
• Para fins de melhor definição do escopo técnico exigido, solicita-se esclarecer 
quais tecnologias, fabricantes ou soluções equivalentes serão aceitos como 
referência de “similaridade” na comprovação da experiência, especialmente 
considerando a diversidade de controladores semafóricos existentes no 
mercado, e quais seriam tais referências admitidas pela Administração.  
 
Resposta 4.a):  É discricionário à CET-Rio exigir o que é mais conveniente e 
oportuno, por questões técnicas e vantajosidade ao interesse público. A 
comprovação de experiência se dará conforme o Edital e legislação em vigor. 
 
 
Pergunta 4.b) Especificidade de marcas e tecnologias.  
 
O edital menciona controladores específicos como Kapsch (RBY e RMX-Y), 
Serttel (GIT-SM), Protocolo Aberto UNE/AENOR Nº 135401-4 IN Tipo M e 
centrais CMY, ainda que permita “similares”.  



 
Questiona-se: 
 
I - Quais critérios objetivos serão utilizados para definição do que será aceito 
como “similar”?  
 
II - A exigência de experiência prévia em múltiplas tecnologias específicas não 
restringe a competitividade, considerando que nem todos os operadores do 
mercado atuam simultaneamente com todos esses fabricantes?  
 
III - Para fins de maior clareza e ampliação da competitividade, solicita-se 
esclarecer se serão aceitas soluções de outros fabricantes e tecnologias 
equivalentes amplamente utilizadas no mercado, e quais seriam essas 
tecnologias ou marcas de referência consideradas compatíveis pela 
Administração.  
 
Resposta 4.b): A contratada deverá fornecer equipamentos e materiais, além 
de realizar a manutenção desses, conforme especificações do Termo de 
Referência (Anexo I do Edital).  
 
 
Pergunta 4.c) Acervo técnico (CAO/CAT) e vinculação à licitante e ao 
profissional.  
 
Os itens permitem comprovação por CAO e CAT, porém exigem experiência 
em quantitativos elevados e acumulados.  
 
Questiona-se: 
 
I - Será admitida a soma de atestados de diferentes contratos para atingimento 
dos quantitativos exigidos?  
 
II - A exigência de comprovação simultânea de operação em diferentes 
tecnologias e grande volume de horas não limita indevidamente a participação 
de empresas com experiência comprovada em escopos equivalentes?  
 
Resposta 4.c): Sim, será admitida a soma de atestados. Será aceita a 
similaridade de escopos, conforme Edital e Termo de Referência (Anexo I do 
Edital).  
 
 
Pergunta 4.d) Capacidade técnico-profissional.  
 
O item 16.4.2 do Termo de Referência, exige que o profissional comprove 
participação em execução de quantitativo de 25% do escopo total.  
 
Questiona-se: 
 



I - Há justificativa técnica para exigir experiência individual do profissional em 
volume tão expressivo, considerando que a execução é tipicamente realizada 
por equipe multidisciplinar?  
 
II - Tal exigência não pode restringir indevidamente a competição, ao limitar a 
participação de profissionais altamente qualificados, porém sem atuação em 
contratos de grande porte específico?  
 
III - Ressalta-se, ainda, que a legislação de regência das licitações públicas 
não admite a imposição de quantitativos mínimos para fins de comprovação de 
qualificação técnico-profissional, conforme entendimento consolidado na Lei nº 
14.133/2021 e na jurisprudência dos órgãos de controle, uma vez que tal 
requisito deve se limitar à demonstração de experiência compatível com o 
objeto, sem vinculação a percentuais ou frações do escopo contratual. 
 
Resposta 4.d): Conforme resposta ao item 4.a). 
 


